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Prefácio

Crônica de um golpe 
anunciado

Fernando Morais1

Foi com indisfarçável surpresa que recebi o convite da advogada e jovem professora 
universitária, Gabriela Araujo, uma das coordenadoras desta obra, para prefaciá-

-la. Afinal, o que teria um jornalista e escritor a acrescentar a dezenas de qualificadís-
simos juristas e acadêmicos que assinaram os artigos deste livro? Sobre a área jurídica, 
confesso que sou um leigo.

No entanto, ao me debruçar sobre os artigos dos juristas, professores universitá-
rios, acadêmicos, advogados e – até mesmo – magistrados de todo o país que contri-
buíram para a presente obra, percebi que não é preciso ser um técnico da área jurídica 
para entender que a vontade popular é o fundamento de qualquer Estado Democrático 
e que é somente ao povo que deve ser dado o direito de escolher quem serve ou não 
para ser seu representante e governar – ou legislar – em seu nome.

Aliás, aviso ao leitor: além da preocupação que os coordenadores tiveram em 
prezar pela variedade geográfica e qualificação acadêmica e profissional dos autores, 
houve cuidado raro com a interdisciplinariedade, o que não é comum na maioria dos 
livros técnico-jurídicos que se encontra por aí. Nestas páginas o leitor desfrutará de 
contribuições preciosas de professores universitários e acadêmicos das áreas das ciên-
cias sociais, ciências políticas, história e filosofia. 

Com isso, consegue-se extrair do conjunto da obra uma abordagem mais ampla 
de como a democracia foi violada ao longo da História brasileira, para garantir que 
elites privilegiadas e oligárquicas continuassem se servindo do Estado para saciar seu 
infinito desejo de acumular mais riqueza e poder.

“Vontade Popular e Democracia: o caso Lula” oferece ao leitor, a cada artigo, uma 
visão que desnuda a crise institucional deste país, o qual ainda não conseguiu se apro-
priar de uma cultura democrática, – pelo menos não como ensinam as teorias das 
ciências políticas e do direito que lemos nos mencionados artigos –, e isso fica patente 
com o episódio da ilegítima prisão do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva e as 

1	 Fernando Morais é jornalista, escritor e editor do blog Nocaute
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subsequentes tentativas de inviabilizar sua candidatura à presidência da República, 
mesmo figurando como candidato preferido da maioria do povo brasileiro, segundo 
todas as pesquisas eleitorais realizadas no primeiro semestre de 2018.

Tenhamos como exemplo a condenação criminal que resultou na prisão do ex-
-presidente Lula, mesmo com a existência de recursos pendentes. Verificou-se aí, em 
todos os passos do processo, - que acompanhei ao vivo pela larga e tendenciosa co-
bertura da mídia -, uma deturpada parcialidade do Judiciário brasileiro, que se alia à 
perseguição ao ex-presidente Lula, quando procede a uma interpretação deformada e 
conveniente dos instrumentos legais que deveriam nortear a investigação e o processo.

Falamos aqui de um processo em que o Ministério Público agiu de maneira plane-
jada e articulada com o Judiciário, a Polícia Federal e a mídia concentrada, para chegar 
à condenação e à prisão do ex-presidente Lula, sonhada desde sempre por setores an-
tidemocráticos que, para atingir seus objetivos, não hesitaram em atropelar diplomas 
legais, ritos processuais e o próprio regramento Constitucional. 

Na curta e sempre interrompida história da democracia brasileira, Lula e o Par-
tido dos Trabalhadores ganharam quatro eleições seguidas e caminhavam para uma 
quinta e consagradora vitória. Eis que setores da mídia concentrada, grandes grupos 
econômicos e boa parte do aparato do Estado decidiram interromper essa marcha, em 
um plano para tirar o ex-presidente Lula da corrida eleitoral. Cuidaram primeiro de 
desenhar o script: cassar a então presidente democraticamente eleita Dilma Rousseff, 
por um motivo ilegítimo qualquer, e criminalizar Lula e seu partido, mesmo que para 
isso tivessem que lhe atribuir a propriedade fictícia de um bem que nunca lhe perten-
ceu, e, por fim, encarcerá-lo arbitrariamente. 

Vi essa história se repetir muitas vezes na nossa frágil República. No último rom-
pimento institucional, fora o atual, as Forças Armadas deram um golpe em 1964 e 
sufocaram a democracia, a imprensa, o Legislativo e o próprio Judiciário durante 21 
(sim, vinte e um) anos.

Não é de agora que a democracia brasileira sofre, portanto, nas mãos dessa elite 
oligárquica pós-graduada na usurpação da vontade popular e na degradação das ins-
tituições, acostumada com o recurso a meios absolutamente desleais para atingir seus 
objetivos, como a tortura, a prisão, a deportação e até mesmo a execução sumária dos 
seus oponentes. O aparato de Estado, incluindo as Forças Armadas e polícias estaduais 
e a Federal, sempre foram instrumentos a serviço dessa elite, para calar os incomoda-
dos e impedir qualquer reação popular.

Em pleno século XXI, porém, estamos agora diante de um golpe institucional de 
nova linhagem. Sem tanques, sem censura, sem tortura e sem deportações. Todo pen-
sado com a aparência de normalidade, de respeito às instituições e até apoio de parte 
da sociedade. 

O golpe em curso também buscou apoio popular, tal qual o golpe de Estado mi-
litar de 1964, e esse foi o papel de setores da mídia concentrada naquele e neste mo-
mento da História, especialmente das organizações Globo, pertencentes à família 
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Marinho. Demonizaram os inimigos, sustentaram com vigor as acusações levianas do 
Ministério Público e aplaudiram as condenações sem provas. Eu não consigo esquecer 
que, como vemos hoje em manifestações esdrúxulas na Avenida Paulista, 1964 tam-
bém teve marchas pedindo intervenção militar para impedir “a corrupção e o perigo 
comunista”. 

Propagou-se o ódio contra pobres, nordestinos, lulistas, intelectuais – como os co-
rajosos co-autores deste livro -, militantes partidários e representantes de movimentos 
sociais. Tudo para criar o clima de que era natural derrubar o governo sem eleições, 
por meio de um Congresso viciado e obediente ao grande capital que financiou as 
campanhas parlamentares de 2014.

Disseminou-se a versão de que nada havia de anormal em condenar e encarcerar 
sem provas: por que não o fazer com o ex-presidente Lula, se há anos o encarceramento 
em massa é uma política do sistema de justiça penal praticada contra os jovens negros 
e hipossuficientes das periferias?

Transformaram em heróis nacionais simples juízes burocratas de piso e até carce-
reiros condenados por corrupção. Tudo para garantir a continuidade dos objetivos do 
golpe institucional que vem sendo perpetrado contra a vontade popular e os direitos 
fundamentais consagrados na Constituição de 1988: retirada de direitos, negação de 
liberdades individuais, desmonte das políticas sociais arduamente conquistadas nas 
últimas décadas, estabelecimento de um vergonhoso teto para os gastos sociais e um 
poderoso ataque às aposentadorias e pensões daqueles que mais necessitam, manten-
do-se os gordos benefícios dos marajás da previdência pública.

A resistência do povo brasileiro foi e está sendo decisiva para enfrentar esse golpe 
institucional e defender a nossa tão jovem democracia. No mesmo sentido, cresce a 
pressão internacional pela liberdade do ex-presidente Lula e pelo seu direito de ser 
candidato. Artistas e intelectuais se mobilizam em atos e festivais para despertar a 
consciência democrática do povo e pressionar o Judiciário a julgar de maneira isenta, 
baseado apenas na lei e nas provas e não em quem está sendo julgado.

No início desse fatídico ano de 2018, vieram à tona os arquivos norte-americanos 
que revelaram a crueldade da ditadura militar no Brasil (1964-1985), quando os assas-
sinatos de opositores ao regime eram ordenados de dentro do Palácio do Planalto, pelo 
próprio ditador de plantão, general Geisel, e por aquele que viria a ser seu sucessor, 
general Figueiredo.

Como já afirmou ao Nocaute o criador do Wikileaks, Julian Assange, estou certo 
de que virá o dia em que serão revelados, com detalhes, o papel dos Estados Unidos e 
de outras potências estrangeiras no golpe branco em curso no Brasil, e o seu interesse 
direto no petróleo brasileiro. Eles são assim: primeiro levam os países a romper com 
a Constituição para impor seus interesses econômicos; décadas depois, fingem trans-
parência e revelam fatos e documentos que comprovam sua participação em golpes de 
Estado comandados por personalidades corrompíveis.
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No caso Lula, a leitura desse precioso livro mostrará que, além de romper com a 
institucionalidade, para condená-lo e prendê-lo, querem impedir sua candidatura com 
a mesma fragilidade jurídica do processo penal que o vitimou. 

Ministros do Tribunal Superior Eleitoral e outros integrantes do Judiciário an-
tecipam votos, fazem declarações à imprensa sobre a possível inelegibilidade do ex-
-presidente Lula, como se lhes fosse permitido fazer juízo de valor, e ainda extra-autos, 
com relação a um conflito que provavelmente estará sob seu crivo. 

A eleição joga incertezas sobre a continuidade do processo de golpe institucional 
em curso e, por isso, os interessados na manutenção do status quo contra-democrático 
querem eliminar essas incertezas. Manter o ex-presidente Lula preso e impedi-lo de 
concorrer nas eleições de 2018 equivale ao cobrador de um pênalti chutar a bola com 
o goleiro amarrado à trave.

A resistência do povo brasileiro à prisão de Lula, apesar de heroica, ainda não 
corresponde à força do lulismo na sociedade. A criminalização da política e de Lula e 
seu partido é responsável pela aparente apatia. O limite do brasileiro parece ser apenas 
seu voto em Lula, quando chegar a hora.

Tal situação me fez lembrar que, em 1974, em plena ditadura militar, deu-se algo 
semelhante. O povo não tinha nem força e nem organização suficiente para enfrentar 
os militares, mas nas eleições parlamentares daquele ano a oposição teve uma consa-
gradora vitória e, três anos depois, levou Geisel a fechar o Congresso Nacional e editar 
o “pacote de abril”, em que criou a abjeta figura do “senador biônico” para recompor a 
maioria perdida nas urnas.

Penso que essa possa ser a resposta do povo brasileiro ao escárnio e à perseguição 
implacável que se faz contra Lula. Consciente de seu poder soberano, cabe ao povo re-
sistir na defesa de seu livre direito de escolha de quem será seu mandatário no governo 
do país: e as pesquisas dizem que a opção majoritária é o ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva.

Mais do que isso, importante se faz fortalecer o Poder Legislativo com a escolha de 
candidatos corajosos e dignos o suficiente para devolver o poder às mãos do povo, com 
o necessário enfrentamento dos burocratas ativistas do judiciário e conglomerados 
econômicos a eles aliados – notadamente a mídia concentrada.

Noto que os artigos colacionados nesta obra, de alto teor técnico científico, corro-
boram com a minha visão um tanto quanto apaixonada da situação política brasileira.

O final da leitura me dá a convicção de que se nossos bisnetos, daqui a décadas, 
quiserem saber de fato o que aconteceu no Brasil neste novos Anos de Chumbo, te-
rão, obrigatoriamente, recorrer a este excelente “Vontade Popular e Democracia: o caso 
Lula”. Aqui se conta como o caso foi.  

Boa leitura!
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